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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 24ª VARA CÍVEL Ação Declaratória cumulada com Obrigação de Não Fazer e Indenizatória Processo nº 0426760-64.2010.8.19.0001 Autor: Regina Célia de Paula Reis e Virgínia Maria Gonçalves de Almeida Réu: Condomínio do Edifício Quartier Carioca II SENTENÇA Trata-se de ação declaratória c/c obrigação de não fazer e indenizatória, pelo rito ordinário, proposta por Regina Célia de Paula Reis e Virgínia Maria Gonçalves de Almeida em face de Condomínio do Edifício Quartier Carioca II. A parte autora alega, na inicial de fls. 02/20, que foram multadas pelo réu ao distribuírem, nas caixas de correio e sob as portas, cartas aos demais condôminos acerca da situação administrativa em que se encontrava o condomínio. Aduzem as autoras que solicitaram informações e providências ao síndico, devidamente direcionadas ao Conselho Fiscal, mas não obtiveram resposta. Assim, elas exerceram os direitos previstos na convenção e no Regulamento Interno, não cabendo a alegação do réu de que as autoras estariam descumprindo a legislação interna por distribuírem panfletos de propaganda. Foi interposto recurso administrativo de multa, com efeito suspensivo, mas o mesmo não foi apreciado pelo réu. Diante do exposto, a parte autora requer a antecipação da tutela para determinar que a administração se abstenha de praticar qualquer ato intimidatório em face das autoras; seja declarada a nulidade das multas aplicadas; seja fixada indenização pelos danos causados em quantum não inferior a R$10.000,00 para a primeira autora, e R$8.000,00 para a segunda autora; caso sejam ultrapassados os pedidos, seja a Administração intimada a convocar Assembleia Geral para deliberar sobre multa aplicada. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/259. Decisão de fl. 261 indeferiu o requerimento de antecipação de tutela. Devidamente citado, o réu apresentou contestação, em fls. 265/273, em que alega que a ação perdeu seu objeto, pois em sede de AGE o pedido de cancelamento das multas feito pelas autoras foi acolhido. Aduz que o síndico não nega passar informações sobre sua administração e que a multa foi aplicada em virtude da forma utilizada pelas autoras para manifestação e não pelo conteúdo das cartas. Alega, ainda, ausência de danos morais. Documentos em fls. 274/326. Réplica em fls. 328/331. Em provas, manifestou-se a parte autora em fls. 334, não tendo mais provas a produzir, e a parte ré em fl. 335, requerendo produção de prova suplementar. Juntada de documento pelo réu em fls. 338/348. Foi realizada Audiência de Conciliação, em fl. 349, sem acordo. O patrono da parte autora disse que tramitam perante a 22ª Vara Cível quatro processos em que se discute a validade das Assembléias de destituição do síndico que convocou a referida AGE que anulou as multas, podendo a anulação das multas ser invalidada por decisão judicial. Decisão saneadora em fl. 351. É o relatório. Decido. Trata-se de ação na qual as autoras pretendem a declaração de nulidade das multas aplicadas, sob a alegação de que infringência ao item 8.2.15, letra ´i´ do regulamento interno, além de compensação por danos morais. O pedido de nulidade das multas aplicadas pelo réu perdeu seu objeto, uma vez que as multas já foram canceladas pela AGE por ocasião da apreciação do recurso interposto pelas autoras. Assim, resta subsiste apenas o pedido de compensação por danos morais. Deste modo, a hipótese se subsume aos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil que preveem: ´Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo´. Na hipótese dos autos, as autoras narram em sua petição inicial que foram multadas por cinco vezes no valor da cota condominial em razão de terem distribuído correspondência aos demais condôminos alertando para diversas irregularidades praticadas pelo atual síndico do condomínio, ora réu. Em sua peça de defesa, a parte ré alega, em síntese, que de fato aplicou a multa prevista no regimento interno do condomínio porque as autoras estariam infringindo o regulamento interno ao comunicar através de correspondência aos demais condôminos supostas irregularidades que, em verdade, caberiam ao Conselho Fiscal tal comunicação. Da análise dos documentos constantes dos autos verifica-se que a sanção aplicada às autoras, de acordo com o item 8.2.15 ´i´ dispõe o seguinte: ´Fazer propaganda, através de panfletos e/ou outros meios de comunicação escritos, sobre quaisquer assuntos e/ou produtos de interesse geral, nas áreas comuns do Condomínio, sem prévia autorização da Administração´ (fl.139). Por outro lado, verifica-se às fls.157/158, que a correspondência encaminhada pelas autoras aos moradores e que ensejou a incidência de multa por suposta infringência ao regulamento interno, na verdade, não possui nenhum cunho de propaganda, apenas elenca diversas situações contrárias à administração do condomínio réu, sendo que a referida administração é de interesse de todos os condominos. De fato, o réu excedeu manifestamente os limites do seu direito porque fez contra as autoras acusações indevidas com aplicação de multas, que só foram canceladas pela AGE. Assim, não há dúvida de que fazem as autoras jus à indenização por dano moral pretendida, ressaltando-se que foi submetida a aplicação de multa por suposta infração ao regimento interno em razão de falsas acusações. No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização, deve o julgador arbitrar uma quantia que seja compatível com a reprovabilidade da conduta, a capacidade econômica do causador do dano, a intensidade do constrangimento suportado pela vítima e suas condições sociais. Não pode, entretanto, o valor arbitrado ser insignificante, nem tampouco fonte de enriquecimento sem causa. Assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´A indenização por dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio. Há de orientar-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso.´ (STJ, 4ª T., REsp 214381/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 24.08.1999). De acordo com os critérios mencionados, e atenta ao princípio da lógica do razoável, tendo em vista, ainda, o grau de repercussão e a gravidade das falsas acusações imputadas às autoras, fixo a indenização por dano moral em R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada autora. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento em favor das autoras de indenização por dano moral no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada autora, acrescidos de correção monetária a partir da data de publicação da presente sentença e de juros moratórios legais de 1% ao mês, contados da data das notificações de infração (fls.198/200), na forma do artigo 398 do Código Civil, uma vez que se trata de responsabilidade por ato ilícito. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, fixados esses últimos em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Com o trânsito em julgado e inexistindo custas pendentes, nada sendo requerido, ficam cientes as partes de que os autos serão remetidos à Central ou Núcleo de arquivamento em conformidade com o Provimento CGJ Nº 20/2013. P.I. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2013. ADRIANA COSTA DOS SANTOS Juíza de Direito.
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